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 Câmara Municipal de Sete Lagoas
Gabinete do Vereador Téo da Equoterapia – sgt gonzalez
“Fiscalizar, Dialogar e Buscar Soluções”

PROJETO DE LEI   _______/2025
ESTABELECE DIRETRIZES SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE INJÚRIA RACIAL EM EVENTOS ESPORTIVOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Estabelece diretrizes sobre a obrigatoriedade de em todos os eventos esportivos no âmbito do município de Sete Lagoas-MG com capacidade de público superior a 5.000 (cinco mil) pessoas a divulgar alerta sobre a tipificação penal de injuria racial e a possibilidade dela ser aplicada aos espectadores do mesmo antes do seu início.
Parágrafo único. O alerta deverá ser divulgado em telão ou sistema de alto-falantes, ficando a organização do evento caso não possua qualquer dessas duas tecnologias a realizar o alerta por meio de avisos fixados em locais de fácil acesso no espaço.
Art. 2º Fica facultado ao Poder Executivo regulamentar esta lei para sua fiel execução.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sete Lagoas, 09 de julho de 2025
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo estabelecer diretrizes sobre a obrigatoriedade de divulgação de informações sobre injúria racial em eventos esportivos no âmbito do município de Sete Lagoas.
O mais impressionante em se tratando da luta contra o racismo e nunca é demais lembrar que no Brasil injúria racial é crime, previsto no artigo 140 do Código Penal, com penas que podem chegar a três anos de reclusão e que, analisando os números, não há indicativos de que o problema esteja sendo controlado.

O Observatório da Discriminação Racial no Futebol organiza desde 2014, relatórios anuais, recolhendo dados sobre casos de preconceito, seja racial, entre outros à exceção de 2016, quando houve uma queda nos números absolutos, em todos os outros anos houve crescimento em relação ao ano anterior.

O racismo é elemento estrutural e estruturante da sociedade brasileira e há séculos relega a população negra às piores posições nos indicadores socioeconômicos. Segundo o jurista Sílvio de Almeida "...o racismo é sempre estrutural, ... ele é um elemento que integra a organização econômica e política da sociedade".
Na Constituição Federal de 1988, através do inciso XLII do artigo 5º a prática de racismo tornou-se crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão.

Já o crime de injúria racial foi regulamentado no ano de 2003 através da Lei nº. 10.741/2003 que alterou o Código Penal para inserir o parágrafo 3º, no art. 140 com a seguinte tipificação “Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência.” com pena de reclusão de um a três anos. 

Ante o exposto, venho perante os nobres pares, pedir apoio para uma rápida tramitação e aprovação deste Projeto de Lei.
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